
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2535558 - SP 
(2023/0460402-5)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE CARAPICUIBA
PROCURADORES : SIMONE JULIANI MARTELLO - SP114291

JORGE GRIGORIO DOS SANTOS - SP256193
AGRAVADO : ALOISIO DOS SANTOS
AGRAVADO : SEVERINO SERAFIM DE SOUSA
AGRAVADO : PRESTADORA DE SERVICOS ALVORADA S/C LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
DUPLA INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, 
DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO COM IMPOSIÇÃO DE 
MULTA.
1. O agravo em recurso especial não foi conhecido em razão da ausência de 
impugnação dos fundamentos do juízo negativo de admissibilidade recursal 
relativos aos óbices das Súmulas n. 7 e 211 do STJ.
2. Da análise das razões do agravo interno de fls. 119-123 e-STJ, verifica-se que o 
agravante não impugnou o fundamento da decisão agravada relativo à ausência de 
impugnação dos fundamentos do juízo negativo de admissibilidade recursal. Dessa 
forma, não é possível conhecer do presente agravo interno, haja vista a incidência 
da Súmula nº 182 desta Corte, in verbis: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC 
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".
3. O recurso que insiste em não atacar especificamente os fundamentos da decisão 
recorrida seguidamente é manifestamente inadmissível (dupla incidência da 
Súmula n. 182 do STJ). Precedentes.
4. Agravo interno não conhecido com imposição de multa de 1% sobre o valor 
atualizado da causa.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos 
e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
Brasília, 22 de abril de 2024.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AGRAVANTE : MUNICIPIO DE CARAPICUIBA
PROCURADORES : SIMONE JULIANI MARTELLO - SP114291

JORGE GRIGORIO DOS SANTOS - SP256193
AGRAVADO : ALOISIO DOS SANTOS
AGRAVADO : SEVERINO SERAFIM DE SOUSA
AGRAVADO : PRESTADORA DE SERVICOS ALVORADA S/C LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
DUPLA INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, 
DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO COM IMPOSIÇÃO DE 
MULTA.
1. O agravo em recurso especial não foi conhecido em razão da ausência de 
impugnação dos fundamentos do juízo negativo de admissibilidade recursal 
relativos aos óbices das Súmulas n. 7 e 211 do STJ.
2. Da análise das razões do agravo interno de fls. 119-123 e-STJ, verifica-se que o 
agravante não impugnou o fundamento da decisão agravada relativo à ausência de 
impugnação dos fundamentos do juízo negativo de admissibilidade recursal. Dessa 
forma, não é possível conhecer do presente agravo interno, haja vista a incidência 
da Súmula nº 182 desta Corte, in verbis: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC 
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".
3. O recurso que insiste em não atacar especificamente os fundamentos da decisão 
recorrida seguidamente é manifestamente inadmissível (dupla incidência da 
Súmula n. 182 do STJ). Precedentes.
4. Agravo interno não conhecido com imposição de multa de 1% sobre o valor 
atualizado da causa.

 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno manejado pelo Município de Carapicuiba contra 

decisão da Presidência do STJ que não conheceu do agravo em razão da ausência de 

impugnação específica dos óbices das Súmulas n. 7 e 211 do STJ aplicadas pelo juízo 

negativo de admissibilidade do recurso especial.

O agravante insurge-se contra a decisão agravada alegando a inaplicabilidade do 
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óbice da Súmula n. 182 desta Corte, tendo em vista que nas razões do agravo teria 

demonstrado que o acórdão recorrido violou lei federal. Aduz, outrossim, a 

inaplicabilidade do óbice da Súmula n. 7 do STJ, vez que o necessário ao julgamento 

decorreria da aplicação da lei e do quanto já constante dos autos. Por fim, destaca que a 

matéria infraconstitucional alegada pela recorrente teria sido enfrentada diretamente 

acórdão recorrido.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a 

julgamento perante o órgão colegiado.

Sem impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

A irresignação não merece conhecimento.

O agravo em recurso especial não foi conhecido em razão da ausência de 

impugnação dos fundamentos do juízo negativo de admissibilidade recursal relativos 

aos óbices das Súmulas n. 7 e 211 do STJ.

Da análise das razões do agravo interno de fls. 119-123 e-STJ, verifica-se que o 

agravante não impugnou o fundamento da decisão agravada relativo à ausência de 

impugnação dos fundamentos do juízo negativo de admissibilidade recursal.

Dessa forma, não é possível conhecer do presente agravo interno, haja vista a 

incidência da Súmula nº 182 desta Corte, in verbis: "É inviável o agravo do art. 545 do 

CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

A Corte Especial do STJ, no julgamento do EAREsp nº 701.404, Rel. p/ acórdão, 

Min. Luis Filipe Salomão, DJe 29/11/2018, consolidou orientação no sentido de que a 

decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a apreciação dos 

pressupostos de admissibilidade recursal, sendo seu dispositivo único, uma vez que 

registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso, de modo que não há 

capítulos autônomos nesta decisão. Na oportunidade ressaltou-se que "a decomposição 
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do provimento judicial em unidades autônomas tem como parâmetro inafastável a sua 

parte dispositiva, e não a fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, 

ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser 

impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 

regimentais".

Ressalte-se que o recurso que insiste em não atacar especificamente os 

fundamentos da decisão recorrida seguidamente é manifestamente inadmissível (dupla 

aplicação do art. 932, III, do CPC/2015). Precedentes:
 

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. MULTA DO 
ART. 1.021, §4º, DO CPC/2015 .
1. O agravo interno não merece prosperar. O agravante novamente esgrime 
contra decisão sem atacar seus fundamentos. De observar que, estando 
calcado o decisório na aplicação da Súmula n. 7/STJ, o recurso daí 
proveniente deveria se esmerar em demonstrar efetivamente que a referida 
súmula não se aplica ao caso concreto e não apenas reiterar o especial.
2. Segundo o art. 932, III, do CPC/2015, incumbe ao relator não conhecer de 
recurso que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da 
decisão recorrida. Do mesmo modo a Súmula n. 182/STJ: "É inviável o agravo 
do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada".
3. O recurso que não ataca especificamente os fundamentos da decisão 
recorrida é manifestamente inadmissível, devendo ser penalizado com a 
multa de 1%, sobre o valor atualizado da causa, prevista no art. 1.021, §4º, do 
CPC/2015.
4. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp. n.º 864.941 - RS, 
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
09.08.2016).
 
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO POR BELMAR 
ROQUE EIDELWEIN e JOSE ELDERICO DIAS NOGUEIRA: PROCESSUAL 
CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL.
MULTA DO ART. 1.021, §4º, DO CPC/2015.
1. O agravo interno não merece prosperar. O agravante novamente esgrime 
contra decisão sem atacar seus fundamentos (aplicação seguida da Súmula n.
182/STJ). De observar que, estando calcado o decisório na aplicação da 
Súmula n. 182/STJ, o recurso daí proveniente deveria se esmerar em 
demonstrar efetivamente que a referida súmula não se aplica ao caso concreto 
e não em tentar complementar o agravo em recurso especial invocando a 
inaplicabilidade da Súmula n. 211/STJ.
2. Segundo o art. 932, III, do CPC/2015, incumbe ao relator não conhecer de 
recurso que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da 
decisão recorrida. Do mesmo modo a Súmula n. 182/STJ: "É inviável o agravo 
do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada".
3. O recurso que insiste em não atacar especificamente os fundamentos da 
decisão recorrida seguidamente é manifestamente inadmissível (dupla 
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aplicação do art. 932, III, do CPC/2015), devendo ser penalizado com a multa 
de 1%, sobre o valor atualizado da causa, prevista no art. 1.021, §4º, do 
CPC/2015. Precedente: AgInt no AREsp. n.º 864.941 - RS, Segunda Turma, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 09.08.2016.
4. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp. Nº 920.112 - DF, 
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
18.10.2016)

Ante o exposto, não conheço do presente agravo interno com imposição de multa 

de 1% sobre o valor atualizado da causa (art. 1.021, § 4º, do CPC/2015), haja vista se 

tratar de recurso manifestamente inadmissível (dupla incidência da Súmula n. 182 do 

STJ).

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.535.558 / SP
Número Registro: 2023/0460402-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE CARAPICUIBA
PROCURADORES : SIMONE JULIANI MARTELLO - SP114291

JORGE GRIGORIO DOS SANTOS - SP256193
AGRAVADO : ALOISIO DOS SANTOS
AGRAVADO : SEVERINO SERAFIM DE SOUSA
AGRAVADO : PRESTADORA DE SERVICOS ALVORADA S/C LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - TAXAS - MUNICIPAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE CARAPICUIBA
PROCURADORES : SIMONE JULIANI MARTELLO - SP114291

JORGE GRIGORIO DOS SANTOS - SP256193
AGRAVADO : ALOISIO DOS SANTOS
AGRAVADO : SEVERINO SERAFIM DE SOUSA
AGRAVADO : PRESTADORA DE SERVICOS ALVORADA S/C LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, com aplicação de multa, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 23 de abril de 2024

Documento eletrônico VDA41181133 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/04/2024 00:35:49
Código de Controle do Documento: b991a4f4-0646-4d11-98cf-ddf6dfd1c3f3


